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RESUMO

O presente estudo tem por objetivo analisar a morfologia do 
direito fundamental à vida à luz da jurisprudência da Suprema 
Corte brasileira. Para tanto, como preparação a essa discussão, 
busca-se primeiro construir um conceito operacional do bem 
jurídico vida e compreender a problemática existente sobre 
os limites de sua proteção em diferentes civilizações. Após, 
discutem-se três leading cases emblemáticos na história da pro-
teção da vida no Brasil: 1) a interrupção da gravidez decorrente 
de estupro; 2) o aborto de fetos anencéfalos; 3) e a pesquisa de 
células tronco extraídas de embriões humanos, concebidos in 
vitro, demonstrando-se, através desse debate, a forma como a 
Corte Constitucional brasileira acabou restringindo o marco 
inicial de cobertura da proteção à vida. 
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INTRODUÇÃO

Esse trabalho tem por objetivo discutir a morfologia do direito funda-
mental à vida, sob a ótica da jurisprudência da Corte Constitucional Brasileira. 
Para tanto, discute-se, na primeira parte do texto, a necessária construção de 
um conceito do direito à vida, como o objetivo de se melhor compreender a 
problemática que envolve o tema. 

Após, estuda-se a proteção internacional da vida e o seu traço morfolo-
gicamente universal, através da análise da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), da Carta Africana de 
Direitos Humanos e dos Povos, da Convenção Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos e da Declaração Universal do Islã.

Por fim, discutem-se três emblemáticoss leading cases do Supremo Tri-
bunal Federal brasileiro, envolvendo a proteção da vida, tais como: a gravidez 
decorrente de estupro, a gestação de fetos anencéfalos e as pesquisas com células 
tronco extraídas de embriões humanos, a fim de se compreender como o direito 
à vida vem sendo protegido no Brasil.

1 CONTORNOS CONCEITUAIS DO DIREITO À VIDA

O conceito de vida é bastante complexo, em razão do seu caráter polis-
sêmico, ou seja, por admitir vários significados, em distintas áreas do conheci-
mento, tais como: a filosofia, a antropologia, a medicina, a sociologia, a religiosa, 
a científica, a moral, a jurídica, entre tantas outras. Essas diferentes formas de 
compreensão do fenômeno vida, indicam que não é possível pensar num conceito 
único, visto que a sua característica morfológica exige o estabelecimento de um 
perfil conceitual, tal como descrito por Eduardo Mortimer,2 dentro do qual a vida 
deve ser entendida como algo que possui diferentes zonas de compreensão.

Neste trabalho a zona de compreensão da vida será construída sob os 
vieses jurídico, histórico e filosófico, de forma a permitir uma melhor compre-
ensão dos fundamentos que vem embasando os julgamentos realizados pela 
Suprema Corte brasileira sobre o assunto.

Nesse sentido, deve-se lembrar que a preocupação com a vida, não é algo 
recente na história da humanidade. No Ocidente, por exemplo, encontram-se 
seus primeiros registros nas ideias do filósofo grego Hipócrates,3 o qual defendia 
que a vida tinha início na concepção e, por isso, a mãe não poderia ingerir 
qualquer medicação que fosse capaz de colocar a gestação do bebê em risco.

Para Guy Durant a palavra vida, subentende-se o qualificativo huma-
no.4 A vida é considerada um direito pertencente a um indivíduo abstrato, 
um homem essencial e eterno, concebido também como um direito humano. 

Rodolfo Figueroa ao tentar conceituar o direito à vida refere-se acerca da 
possibilidade de identificar cinco concepções: a primeira sustenta que o direito 
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à vida consiste no direito de viver e permanecer com vida; a segunda sugere 
o direito de viver bem, ou viver com dignidade; a terceira propõe entender 
que o direito à vida fundamenta-se no direito a receber todo o minimamente 
necessário para não morrer; a quarta propõe entender como o direito que não 
nos matem; e por fim, a quinta concepção sustenta a ideia de que este direito 
consiste em que não nos matem arbitrariamente.5

Existe também o uso da conhecida retórica de que a vida humana possui 
um valor intrínseco e inato; que é sagrada em si mesma. Este caráter sagrado da 
vida humana é concebido quando sua vida biológica se inicia, muito antes de a 
criatura à qual essa vida é intrínseca tenha movimento, sensação ou interesses. 
De acordo com esta sustentação, algumas práticas seriam erradas, tal qual o 
aborto, pois desconsidera e insulta o valor intrínseco de qualquer estágio ou 
forma da vida humana.6

Ronald Dworkin salienta que o caráter “sagrado” da vida humana su-
gere uma convicção teísta, por fundamentar-se no amor e no poder criador de 
Deus. No entanto, o autor alerta que o respeito pela criação divina deve ser 
ponderado e não considerado como uma prioridade automática da vida bio-
lógica de um feto sobre a vida plenamente desenvolvida de sua mãe. Àqueles 
que acreditam na santidade da vida humana, acreditarão também que, uma 
vez iniciada é necessário que tal vida se desenvolva bem e que o investimento 
por ela representado venha a concretizar-se e não se frustrar.7

A retórica do movimento “pró-vida” pressupõe que o feto é, desde o mo-
mento de sua concepção, uma pessoa com direitos e interesses de importância 
igual aos de qualquer outro membro da comunidade. Entretanto, uma pergunta 
capciosa há de ser feita: o feto é uma pessoa? Faz-se esta indagação, posto que 
a palavra “pessoa” possui inúmeros usos e sentidos que podem ser facilmente 
confundidos. Dworkin salienta que seria inteligente fazer a indagação se o feto 
possui interesses que devem ser protegidos por direitos, inclusive pelo direito 
à vida, ou se a vida do feto deve ser tratada como sagrada, tenha ele ou não 
interesses, do que saber se o feto é uma pessoa, pois não é preciso decidir se ele 
é uma pessoa para responder os questionamentos feitos alhures.8

Para Javier Saldaña Serrano a defesa do direito à vida necessita de uma 
proposta teórica forte e com fundamentos sólidos. Afirma que a mais consistente 
é a concepção do direito natural aristotélico-tomista, tradição que abarca mais 
de dois mil anos e para a qual o direito supõe a existência de ao menos três 
elementos: i) O sujeito ativo ou o titular do direito; ii) o objeto (a coisa, bem 
ou prestação do direito); e iii) o sujeito passivo. Para a existência do direito 
reconhece-se, necessariamente, a relação de titularidade que o sujeito ativo tem 
sobre o objeto ou o bem jurídico e a relação de dívida ou obrigatoriedade no 
sujeito passivo que engendra dita relação. Desta forma, quando se fala de direito 
à vida, está-se a fazer alusão a vida humana. Reconhecendo que os titulares dos 
direitos são as pessoas, isto significa que todo ser humano possui uma série de 
direitos que lhe pertencem como direitos humanos e dos quais é titular, sendo o 
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mais significativo o direito à vida. Para o autor, os direitos humanos encontram 
seu fundamento na dignidade da pessoa, esta entendida como aquela qualidade 
de ser superior ao resto dos seres.9

Assim, pode-se conceituar a vida como um dos valores inerentes à pessoa 
humana,10 um bem jurídico tutelado pelo Estado, cabendo ao organismo esta-
tal promovê-la e defendê-la.11 Para Dworkin a vida humana será instrumental 
quando tornar melhor a vida das outras pessoas; será subjetivamente valiosa 
quando for estimado seu valor por ela própria, ou seja, quanto ela quer estar 
viva, e por fim, terá o valor pessoal, quando a vida for o bem mais importante 
que o indivíduo possui.12

O respeito à vida deve estar baseado na vontade do homem de conservar 
seu ser, sua vida, tendo como fundamento a dignidade da pessoa humana.13

Uma das questões a elucidar sobre o direito à inviolabilidade da vida é 
saber se ela se reveste de caráter absoluto, de bem relativo ou prima facie. Carlos 
Massini Correas aduz que o direito à inviolabilidade da vida ou se tem ou não 
se tem; não admite graus, não pode ter um pouco, mais, menos ou muito, e, 
portanto, não pode nunca ser deixado de lado por considerações de utilidade 
ou conveniência. O valor básico da vida faz referência direta ao modo de existir 
próprios dos entes humanos, que é existencialmente autônomo ou substancial. 
Logo, a vida possui um caráter especial enquanto bem humano básico, já que 
se reveste de uma definitividade e uma decisividade que não corresponde aos 
outros bens.14

No caso dos atentados à inviolabilidade da vida, cada atentado – que 
resulte “exitoso” - diminui de modo decisivo e definitivo todas as possibilidades 
humanas de melhoria. Pode-se dizer que o atentado à vida é, ao mesmo tempo, 
contra todo o resto dos bens humanos básicos, já que sua ausência impede a 
possibilidade de sua concreção. Portanto, se o critério para determinar o caráter 
básico dos bens radica na realização humana, é claro que a condição primeira e 
mais básica para essa realização é a permanência da vida – ou a intangibilidade 
da vida – do sujeito dessa realização. É possível falar da vida como o bem básico, 
central a cujo redor se organizam os restantes bens humanos.15 Por conseguinte, 
afirma-se com frequência que o direito à vida é um direito fundamental, pois 
dele derivam todos os demais direitos; trata-se de um sustentáculo sem o qual 
nenhum teria realidade.16

	 Por tais argumentos, pode-se dizer que o direito à vida é universal, ou 
seja, vale para todo homem, independentemente da raça, nacionalidade. Mas 
isso não significa que é um direito absoluto, pois comporta exceções. Norberto 
Bobbio alerta para três circunstâncias nas quais é possível perder o direito à 
vida, quais sejam: i) quando este direito entra em conflito com um direito fun-
damental considerado como superior; ou ii) quando o titular deste direito não 
o reconhece e acaba por violar o igual direito dos outros, ou ainda iii) quando 
entra em colisão com outro direito ou com o direito do outro.17
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A primeira hipótese é descrita por Bobbio no caso da pena de morte em 
que o direito à vida do réu colide com o direito à segurança do Estado; por sua 
vez, a segunda hipótese pode ser exemplificada no caso de estado de guerra, 
porquanto ficam suspensos os direitos fundamentais dos indivíduos; e por fim, 
a terceira hipótese é descrita por Bobbio nas situações de estado de necessidade 
e legítima defesa, em que tais situações são vistas como causas de justificação 
quando o indivíduo tem de violar a lei para que sua vida não seja ameaçada 
ou ceifada de modo grave.18

2 O TRATAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL DO DIREITO 
HUMANO FUNDAMENTAL À VIDA

O artigo terceiro da Declaração Universal dos Direitos Humanos da 
ONU19 consagra a máxima de que todas as pessoas têm direito à vida, à liberdade 
e à segurança pessoal, sem detalhar, todavia, a abrangência e o alcance desses 
direitos, de forma que se possa aplicá-los diante de casos concretos, como nas 
situações de pena de morte ou de aborto. Além disso, ainda que os conceitos 
de vida e liberdade sejam relativamente fáceis de serem compreendidos nesse 
dispositivo, a expressão segurança pessoal apresenta-se vaga e passível de múl-
tiplas interpretações. O seu significado, entretanto, segundo as considerações 
registradas pelos membros do Terceiro Comitê da Comissão de Direitos Huma-
nos das Nações Unidas, quando da redação do documento, está relacionado à 
ideia de proteção da integridade física.20 Dessa forma, na época da votação do 
texto final da Declaração, o representante das Filipinas chegou a sugerir que 
se usasse a expressão integridade física no texto, para que o bem que se queria 
proteger ficasse mais evidente, mas o Comitê responsável pela redação rejeitou 
a proposta por entender que a expressão segurança pessoal incluía essa noção 
em seu significado e porque o próprio artigo quinto, ao proibir a tortura e o 
tratamento ou punições cruéis, completava esse sentido.21

A Carta Africana de Direitos Humanos, por sua vez, estabelece, em seu 
artigo quarto, que todo ser humano tem direito à vida e à integridade física e 
moral, não podendo ser “arbitrariamente privado desse direito,”22 deixando claro 
que essas normas poderão ser restringidas por procedimentos legais não arbitrários. 
No que concerne à Declaração Universal do Islã, verifica-se que ela afirma, no 
seu artigo primeiro23, que a vida humana é sagrada e inviolável, devendo, por 
isso, ser protegida, podendo, no entanto, ser suprimida sob a autoridade da lei.

O direito à vida é o mais elementar dos direitos que os seres humanos 
possuem, pois constitui pressuposto lógico e racional para o exercício dos de-
mais, razão pela qual não deveria ser derrogado ainda que se esteja diante de 
situações de guerra ou emergência pública.24 Essa inviolabilidade, contudo, não 
significa que o direito à vida seja absoluto, mas, pela importância que possui, 
somente se admite a sua relativização em casos de legítima defesa ou estado 
de necessidade25, pois estarão em jogo dois direitos de igual patamar, ou seja, 
vida contra vida.26 
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Contudo, a Convenção Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
(art. 6º)27, a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (art. 4º)28 e a 
Declaração Universal do Islã (art. I, a.) destacam que a supressão da vida só 
não é admitida quando for arbitrária ou fora da autoridade da lei, deixando 
espaço aberto para a relativização desse direito, nas situações previstas em lei. 

Essa relativização legal, entretanto, tem trazido sérios problemas práticos, 
visto que alguns países têm inserido na suas ordens legais internas a possibilidade 
de aplicação da pena de morte, decorrente de decisão judicial condenatória 
transitada em julgado29, ou de aborto, de acordo com a autonomia de vontade 
da mulher. No que concerne a previsão legal da pena capital, vê-se que se com-
patibiliza com a dimensão básica da dignidade humana e, além disso, desafia 
a própria lógica do sistema internacional de proteção dos direitos humanos e 
do texto básico das Declarações internacionais. 

Veja-se que, se forem colocados lado a lado os direitos à vida, à liberdade 
e à integridade física, por exemplo, notar-se-á que o primeiro deles é condição 
lógica para o exercício dos demais.30 Sem a vida, não há como pensar no exercício 
de nenhum outro direito, pois ela é o pressuposto vital e a primeira expressão 
da dignidade humana sobre a qual se edificam todas as demais formas de sua 
realização.31 Observe-se que, se um indivíduo tem restringido o seu direito de 
liberdade por uma sentença judicial transitada em julgado, e é mantido na prisão 
por trinta anos ou mesmo até o fim dos seus dias, por ser considerado um risco para 
a sociedade, ele ainda assim é detentor de dignidade, porque esse é um atributo 
inerente aos seres humanos que não pode ser apagado em razão de seus erros.32 
Ocorre que, nesse caso, ele poderá desenvolver atividades laborativas dentro do 
sistema prisional, aprimorar e viver suas potencialidades e até mesmo contribuir 
para a sociedade com o resultado do fruto de seu trabalho interno. Todavia, se, 
no mesmo caso, a pena aplicada fosse a de morte, o resultado seria a redução 
do ser humano a mero objeto sem valor, pois sua dignidade desapareceria por 
completo e para todo o sempre, com o fim de sua vida, sendo privado de qualquer 
possibilidade de reabilitação ou de realização mínima de sua humanidade. Deve-se 
aqui recordar as palavras de Béatrice Maurer, para quem os indivíduos partilham 
de “uma dignidade fundamental, substancial, que é dividida de forma igual entre 
todos os homens, qualquer que seja a sua situação ou os seus danos à realidade 
externa”.33 No mesmo sentido, posiciona-se o jurista alemão Michael Kloepfer, 
Professor Catedrático da Universidade de Humboldt, de Berlim, para quem 

Não é possível, ademais, uma perda da dignidade da pessoa 
humana, de forma que também para o criminoso que pode ter 
atentado, da forma mais grave e insuportável, contra tudo aquilo 
que a ordem de valores da Constituição coloca sob sua proteção, 
não pode ser negado o direito ao respeito da sua dignidade.34

A falta de lógica do sistema internacional, anteriormente referido, fica 
evidente quando se constata que o direito à integridade física está posto acima 
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do próprio direito à vida, pois se proíbe a tortura, sem exceção ou ressalvas, ao 
mesmo tempo em que se admite a supressão do direito à vida, desde que seja 
feita na forma da lei.35 Nessa perspectiva, a lei interna de um país pode prever 
a pena capital ou aborto, mas, em hipótese alguma, poderá estabelecer penas 
corporais. Assim, a aplicação de açoite público em um indivíduo, como punição 
aplicada em algumas culturas, como na China36, por exemplo, é impensável, 
mesmo que, depois dessa pena, o indivíduo possa se integrar novamente à 
sociedade e seguir sua vida. É aceitável, contudo, nessa (i)lógica estabelecida 
nos textos internacionais, que a legislação dos países estabeleçam a pena capital 
pública de um indivíduo, como ocorre nos Estados Unidos37, reduzindo-lhe o 
status ao de mera coisa que vai ser descartada para todo o sempre da convivên-
cia com demais seres humanos, interrompendo, assim, qualquer possibilidade 
de reabilitação ou desenvolvimento, ainda que mínimo, de sua dignidade.38 

Nessa perspectiva, o corpo humano tem valor e proteção superiores aos 
da própria vida que o habita, pois se admite que o Estado ponha fim a existên-
cia de um ser humano que cometeu um crime, mas, em hipótese alguma, que 
submeta o seu corpo a torturas. É de se questionar se a dignidade do homem 
está situada na estrutura física que o envolve (corpo) ou na essência interior 
que possui e dentro da qual expressa sua razão e sentimentos durante o período 
em que o sopro da vida sustenta a sua existência. A questão é que não se pode 
tratar a vida e a dignidade humana de forma sucessiva, pois elas são unidade 
inseparável, já que não se consegue destacar do indivíduo a sua dignidade, sem 
que, com isso, ele perca a sua própria humanidade.39

Essa distorção na redação dos tratados internacionais, no sentido de 
permitir que as leis dos países relativizem o direito à vida, disciplinando a pena 
de morte, já foi percebida pela comunidade internacional. Tanto é assim que a 
Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) adotou, em 
1990, o Protocolo para a Convenção Americana de Direitos Humanos para a 
Abolição da Pena de Morte, estabelecendo, no artigo primeiro, que “Os Estados 
Partes deste Protocolo não aplicarão a pena de morte em seus territórios para 
nenhuma pessoa sujeita a sua jurisdição”.40 

No mesmo sentido, a Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia, 
proclamada em dezembro de 2000, e ratificada no Tratado de Lisboa, em 01 
de dezembro de 2009, estabelece expressamente, em seu artigo segundo, que 
“Todas as pessoas têm o direito à vida” e “Ninguém pode ser condenado à pena 
de morte, nem executado”.41 Embora esses documentos ainda não tenham sido 
completamente endossados pelos países que compõem essas organizações, há 
forte movimento na Europa para a abolição da pena de morte no mundo.42 

Em 2010, a União Européia declarou o dia 10 de outubro como sendo o 
dia mundial contra a pena de morte, por entender que ela é uma negação ina-
ceitável da integridade e da dignidade humana.43 Além disso, essa organização 
europeia também tem utilizado de ofensivas diplomáticas a favor de indivíduos 
que são condenados à morte nos Estados Unidos, na Palestina, na Malásia, no 
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Japão, entre outros 58 países ou territórios que ainda aplicam a pena capital, 
como forma de uma nova política que pretende efetivamente abolir a pena de 
morte da história da humanidade.44 Esse movimento internacional recupera o 
texto original das Declarações de Direitos Humanos aqui estudadas, na medida 
em que busca impedir que a lei interna dos países retire dos seres humanos o 
atributo mais sagrado que possuem: a dignidade humana, a qual tem na vida o 
ponto de partida da sua realização. 

Outra problemática envolvendo o direito à vida está na definição do mar-
co inicial da sua proteção e os seus consequentes desdobramentos em relação a 
casos como a gravidez decorrente de estupro, a gestação de fetos anencéfalos e a 
pesquisa de células tronco extraídas de embriões humanos concebidos in vitro. 
A questão é polêmica e merece um tópico próprio de análise, especialmente 
no que diz respeito a sua discussão no Brasil.

3 O MARCO INICIAL DA PROTEÇÃO DA VIDA NA JURISPRUDÊN-
CIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL BRASILEIRO

No Brasil a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, eleva o direito 
à vida à categoria de direito fundamental, por considerar da existência humana 
um bem jurídico indisponível. A Carta Magna não específica, contudo, em que 
momento tem início a proteção da vida e, tampouco, quando ela termina. Esta 
tarefa coube a legislação infraconstitucional brasileira, a qual tentou preencher 
essas lacunas, disciplinando o direito a vida em três estágios que podem assim 
ser definidos: 1º) direito de nascer, previsto no Código Civil, o qual pretende 
assegurar a proteção do feto humano desde a sua concepção45; além disso, o 
Código Penal criminaliza o aborto;46 2) O mesmo código criminal também 
busca garantir a todo ser humano o direito de permanecer vivo e de proteger a 
própria vida, punindo severamente o homicídio,47 a tortura e todas as formas 
tentadas ou consumadas de afronta à integridade física e moral; 3) por fim, o 
Código Penal protege o direito de os seres humanos não terem o processo vital 
interrompido senão pela morte espontânea e inevitável, punindo a eutanásia, 
ao considerar-lhe um crime doloso contra a vida.

A disciplina jurídica da vida no Brasil deixa claro que a proteção deste 
direito somente cessa com o fim da própria existência de um ser humano, sendo 
diagnosticada pela cessação das funções vitais do organismo: respiração, circu-
lação e atividade cerebral. Para garantir o respeito a esse preceito, a legislação 
criou um sistema rígido para o transplante de órgãos, pois se exige uma perícia 
médica detalhada para a constatação precisa da morte encefálica.48

Dentro desses parâmetros legislativos de proteção da vida, o tema do 
aborto é o que tem alcançado maior discussão e destaque nos Tribunais brasi-
leiros, principalmente em face de situações controvertidas como a da gestação 
de fetos anencéfalos, a da gravidez decorrente de estupro e do uso de embriões 
para estudos científicos.
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Em face do absoluto silêncio do legislador brasileiro no sentido de deta-
lhar o regramento desses temas e diante do clamor social para uma definição 
sobre a extensão jurídica da proteção à vida humana, o Supremo Tribunal Fe-
deral tem sido chamado para delimitar esses tortuosos assuntos, dentro de sua 
competência constitucional de guardião e intérprete da Constituição. Assim, 
argumentos religiosos, filosóficos, antropológicos, médicos e jurídicos sobre 
o tema vida passaram a ser discutidos diuturnamente nesta Corte, a qual foi 
provocada a se pronunciar, em especial, no que diz respeito aos fetos humanos 
concebidos dentro e fora do útero feminino, seja voluntariamente ou resultantes 
de atos de violência. 

Nesse sentido, a primeira premissa que se pode colher das diversas de-
cisões do Supremo Tribunal Federal brasileiro sobre o tema é que o aborto de 
um feto em desenvolvimento no útero feminino somente pode ser realizado 
se a manutenção da gravidez trouxer riscos à saúde da gestante, ou seja, no 
conflito entre a vida de um feto e a da sua genitora, deve prevalecer esta última 
em detrimento do primeiro. Na ação de Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental nº 54,49 por exemplo, o Supremo Tribunal Federal firmou 
entendimento no sentido de que o aborto não constitui crime quando não há 
outro meio de salvar a vida da mãe, ou seja, quando necessário ou terapêutico. 
Com base nesse pressuposto lógico considerou a interrupção da gravidez de feto 
anencéfalo, como hipótese de aborto lícito, por entender que a manutenção 
da gravidez seria perigosa à saúde da gestante. Contudo, ressalvou que o reco-
nhecimento da anencefalia deve resultar de um exame que garanta segurança 
ao diagnóstico, obtido mediante dois laudos produzidos por médicos distintos, 
e, além disso, o ato voluntário de cessação da gravidez de feto anencéfalo deve 
ser precedido de autorização judicial.

Já no que diz respeito à gestação decorrente do estupro, vê-se que o artigo 
128, II do Código Penal Brasileiro,50 publicado em 1940, ou seja, há 48 anos 
antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, estabeleceu que não se 
pune o aborto praticado por médico se a gravidez resulta de estupro e o aborto 
é precedido de consentimento da gestante. Ao interpretar essa norma à luz da 
nova ordem trazida pela Constituição Federal de 1988, a Corte Constitucional 
brasileira considerou que no caso específico da gestação decorrente de estupro 
seria permitido à mulher realizar o aborto, visto que com isso se protegeria a 
saúde psíquica da gestante. O argumento adotado pelos ministros do Supremo 
Tribunal Federal é que a manutenção de uma gestação nessas circunstâncias 
causaria um transtorno emocional tão profundo na gestante que poderia lhe 
levar até mesmo a própria morte.51

Todavia, não há clareza sobre o que fazer com o feto resultado de um 
estupro, quando a mãe não apresenta risco emocional tendente a lhe conduzir 
a morte. Neste caso, a ausência de uma definição legal ou judicial detalhada 
tem acarretado a realização de aborto baseada na simples declaração da mulher 
no sentido de que sofreu abuso sexual. O próprio Ministério da Saúde chegou 



R. Opin. Jur., Fortaleza, ano 11, n. 15, p.196-212, jan./dez. 2011 205

Os Limites da Proteção da Vida na Jurisprudência da Suprema Corte Brasileira 

a editar Portaria52 destacando que não haveria obrigatoriedade da lavratura 
de boletim de ocorrência para a interrupção da gravidez nesses casos. Nesse 
regramento administrativo, aliás, o procedimento de justificação e autorização 
de interrupção da gravidez, foi reduzido a 04 (quatro) atos: 1º) a suposta vítima 
deve fazer um relato detalhado do crime perante dois profissionais da saúde; 2º) 
um dos médicos emite parecer técnico para que a mulher receba atenção de 
equipe multidisciplinar, cujas opiniões serão registradas em documento escrito; 
3º) estando todos os profissionais de acordo, lavra-se um termo de aprovação do 
procedimento; 4º) por fim, a mulher ou seu representante legal firmam termo 
de consentimento livre e esclarecido. 

A sistemática adotada no Brasil para a autorização do aborto decorrente 
de estupro merece severas críticas, pois deixa totalmente ao alvedrio da mulher, 
no exercício do seu direito de liberdade de escolha, a decisão sobre a continui-
dade ou não da gestação, sem levar em conta se as peculiaridades fáticas do caso 
acarretam algum tipo de risco de vida a gestante. A ausência dessa verificação 
culminou por transformar o feto humano em um objeto descartável, sem qual-
quer valor que se deve reconhecer a todo e qualquer ser humano. Observe-se 
que dentro dessa lógica não há mais a colisão de dois direitos à vida, pois se 
estabelece uma nova composição onde, de um lado, tem-se o direito à vida do 
feto e, de outro, o direito a liberdade de escolha da mãe. 

Ora, levando em conta que a vida é o pressuposto lógico e racional 
para o gozo e exercício de todos os demais direitos que um ser humano pode 
possuir, pois sem ela não podemos imaginar como alguém gozaria de direitos 
como de liberdade, de igualdade, de segurança e de propriedade, entre tantos 
outros, vê-se que o procedimento administrativo adotado pelo Ministério da 
Saúde brasileiro para analisar o pedido de aborto em gestação decorrente de 
estupro altera esse choque entre os direitos da mãe e do feto, pois confronta, 
de um lado, a vida do feto e, de outro, a liberdade de escolha da mãe. Neste 
novo conflito entre dois direitos fundamentais diferentes, a balança ética 
deveria pender para o lado da vida, quando a continuidade da gestação não 
gere consequências fáticas que possam acarretar risco a vida da gestante. Não 
se pode admitir que a liberdade de escolha prevaleça sobre a vida de um ser 
humano em gestação, quando a a gravidez não oferece nenhuma espécie de 
risco à vida da genitora.

Outro assunto polêmico que envolve o tema do direito à vida no Brasil, 
diz respeito às pesquisas com células-tronco embrionárias. O debate se estabelece 
em torno do reconhecimento ou não do direito à vida e à dignidade da pessoa 
humana aos embriões humanos criados em laboratórios, durante os processos de 
reprodução assistida. A polêmica se estabelece por causa dos atritos gerados para 
a definição no sentido de verificar se as pesquisas com células-tronco extraídas 
de embriões excedentes ou considerados inviáveis durante a fecundação assistida 
deveriam ter reconhecida a sua humanidade e, por conseguinte, a proteção da 
sua existência e dignidade ou não.
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A lei de biossegurança (Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005) esta-
beleceu em seu artigo 5º que seria permitida para fins de pesquisa e terapia, 
a utilização de células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos 
produzidos por fertilização  in vitro  e não utilizados no respectivo procedi-
mento, desde que os embriões sejam inviáveis ou congelados há 03 anos ou 
mais, contados da data da publicação desta lei, e houvesse consentimento 
expresso dos genitores.

Contudo, a referida Lei teve sua constitucionalidade questionada no Su-
premo Tribunal Federal brasileiro, dando origem ao mais importante leading case 
sobre o assunto, o qual foi discutido na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 3510.53 Após uma polêmica discussão sobre o assunto, firmou-se o enten-
dimento que as pesquisas com células-tronco embrionárias, tal como descritas 
na Lei de Biossegurança Brasileira, não violam o direito à vida e tampouco a 
dignidade da pessoa humana.

Um dos argumentos utilizados foi de que para existir vida humana, é 
preciso que o embrião tenha sido implantado no útero humano, pois tem que 
haver a participação ativa da futura mãe. Ademais, o zigoto é a primeira fase 
do embrião humano, a célula-ovo ou célula-mãe, representando uma realidade 
distinta da pessoa natural, porque ainda não tem cérebro formado. A ementa 
do Acórdão sintetizou a posição adotada pelos Ministros no julgamento nas 
seguintes palavras:

[...] o embrião é o embrião, o feto é o feto e a pessoa humana é a 
pessoa humana. Donde não existir pessoa humana embrionária, 
mas embrião de pessoa humana. O embrião referido na Lei de 
Biossegurança (“in vitro” apenas) não é uma vida a caminho de 
outra vida virginalmente nova, porquanto lhe faltam possibilida-
des de ganhar as primeiras terminações nervosas, sem as quais o ser 
humano não tem factibilidade como projeto de vida autônoma e 
irrepetível. O Direito infraconstitucional protege por modo varia-
do cada etapa do desenvolvimento biológico do ser humano. Os 
momentos da vida humana anteriores ao nascimento devem ser 
objeto de proteção pelo direito comum. O embrião pré-implanto 
é um bem a ser protegido, mas não uma pessoa no sentido biográ-
fico a que se refere a Constituição. (ADI 3510, Rel. Min. Ayres 
Brito, julg. em 29.05.2008. Plenário, DJE de 28.05.2010)

Por fim, também é digna de nota a questão da proteção da vida diante 
dos casos de interrupção da gravidez do feto anencéfalo. Isso por que o Código 
Penal Brasileiro criminaliza o aborto, com exceção dos casos de estupro e de 
risco à vida da mãe, mas nada dispõe sobre a questão dos fetos que são gerados 
desprovidos de cérebro. 

Diante da ausência legislativa sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal 
mais uma vez foi chamado pela sociedade para estabelecer se o aborto de fetos 
anencéfalos deve ou não ser qualificado como crime de aborto. Para a maioria 
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do plenário do STF, obrigar a mulher manter a gravidez diante do diagnósti-
co de anencefalia implicaria em risco à saúde física e psicológica. Aliado ao 
sofrimento da gestante, o principal argumento para permitir a interrupção da 
gestação nesses casos foi a impossibilidade de sobrevida do feto fora do útero. 
Para os Ministros não se trataria de proteger uma vida em potencial, mas de 
resguardar algo com morte segura, pois a anencefalia é incompatível com a vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em razão do exposto, pode-se verificar que o direito à vida é o mais 
elementar dos direitos que os seres humanos possuem, visto que constitui 
pressuposto lógico e racional para o exercício de todos os demais direitos. Essa 
característica morfológica de essencialidade demonstra o traço universal deste 
direito, no sentido de que a sua proteção ultrapassa e independe das barreiras 
culturais e legislativas que eventualmente criem obstáculos à sua efetivação. 
Nesse sentido, as próprias Declarações de Direitos Humanos de diferentes ci-
vilizações consagram a vida como o bem maior dos seres humanos, razão pela 
qual deve ser tutelada tanto na seara internacional, quanto na esfera interna 
dos Estados.

Contudo, embora haja todo um aparato legislativo em torno da proteção 
da vida, vê-se que muitas dificuldades ainda existem no sentido de se estabelecer 
em que momento ela tem inicio e quando deixa de existir. A ausência destas 
definições tem acarretado a proliferação de controvérsias sobre situações sociais 
sensíveis, como a discussão sobre o aborto: em caso de gravidez decorrente de 
estupro, de fetos anencéfalos ou de embriões gerados in vitro, durante os pro-
cedimentos de reprodução assistida.

Esses hard cases envolvendo os limites da vida foram enfrentados pela 
Suprema Corte brasileira que sintetizou a proteção da vida humana nas seguin-
tes premissas: 1º) o embrião produzido in vitro é um bem a ser protegido, mas 
não uma pessoa no sentido a que se refere a Constituição, pois não possui um 
cérebro formado e lhe falta a possibilidade de ganhar as primeiras terminações 
nervosas; por isso, os embriões produzidos em reproduções assistidas não teriam 
assegurado o direito à vida; 2º) os fetos anencéfalos não têm proteção consti-
tucional da vida, pois a manutenção da gravidez nesses casos é perigosa à saúde 
da gestante; 3º) a gravidez decorrente de estupro acarreta o direito ao aborto, 
por que se presume que a manutenção da gestação violará a saúde psíquica da 
gestante, causando um transtorno emocional tão profundo que poderia lhe 
acarretar a própria morte.

Deve-se registrar que os limites à proteção da vida estabelecidos pelo 
Supremo Tribunal Federal brasileiro são bastante discutíveis e não foram ca-
pazes até agora de pacificar o debate social sobre a extensão e o alcance desse 
direito. Nenhum dos três leading cases aqui discutidos restou satisfatoriamente 
resolvido. Muitas discussões ainda serão travadas sobre esse tema, pois o próprio 
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traço morfológico de universalidade da vida instiga os seres humanos a buscar 
novos meios de sua proteção, de forma que num futuro não muito distante a 
vida humana, em qualquer estágio de sua concepção, intra ou extra uterina 
restará sempre protegida.
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THE LIMITS OF THE PROTECTION OF LIFE 
ACCORDING TO THE BRAZILIAN SUPREME 
COURT 

ABSTRACT

This study aims to analyse the morphology of the 
fundamental right to life in light of Brazilian Supreme 
Court jurisprudence. First, the concepts of life as a 
juridical construe and the limits of its protection 
under different civilizations were studied. Next, three 
leading cases regarding the limits of the protection of 
life in Brazil: 1) The abortion in case of pregnancy as 
result of rape; 2) The abortion of anencephalics; and 3) 
research with steam cells extracted from human embryos 
conceived in vitro, were presented. This method intends 
to demonstrate how the Brazilian Constitutional Court 
limited the protection of life.
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